
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.228 - RS (2013/0188911-7)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : COTRIGUAÇU MOTOSSERRAS LTDA 
ADVOGADOS : ELVIS DEL BARCO CAMARGO 
  MAURIZAN ARAUJO GONÇALVES E OUTRO(S)
INTERES. : CALÇADOS MALU LTDA 
ADVOGADO : WILSON BARROSO FILHO 
INTERES. : DEJ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. CRÉDITO-PRÊMIO. IPI. CESSÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ART. 567, 
INCISO II, DO CPC. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME 
E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO PARADIGMA. 
INAPLICABILIDADE DA TESE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. 

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que a 
atual jurisprudência desta Corte, consagrada inclusive em precedentes 
oriundos da Corte Especial, orienta que a norma inserta no art. 567, 
inciso II, do CPC deve ser aplicada independentemente do prescrito pelo 
art. 42, § 1º, do mesmo diploma. Em acréscimo, consignou que referido 
entendimento alberga o crédito-prêmio de IPI, permitindo-se a cessão de 
crédito e a substituição processual na fase executiva.

Precedente: REsp 855.276/DF, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 
29/11/2012.

3. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura existentes, só se dão entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

4. Precedentes desta Corte pontuam que a pendência de 
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julgamento de embargos de divergência não é fato que implique no 
sobrestamento de recursos especiais, à mingua de previsão normativa; 
somente se ordenado pela Seção a suspensão de julgamento dos demais 
feitos é que, em tese, ter-se-ia hipótese para a suspensão.

Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes 
(Presidente), Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.228 - RS (2013/0188911-7)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : COTRIGUAÇU MOTOSSERRAS LTDA 
ADVOGADOS : ELVIS DEL BARCO CAMARGO 
  MAURIZAN ARAUJO GONÇALVES E OUTRO(S)
INTERES. : CALÇADOS MALU LTDA 
ADVOGADO : WILSON BARROSO FILHO 
INTERES. : DEJ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA 
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela FAZENDA 
NACIONAL contra acórdão proferido pela Segunda Turma que negou provimento ao 
agravo regimental da embargante nos termos da seguinte ementa (fls. 238/239, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
CRÉDITO-PRÊMIO. IPI. CESSÃO DE CRÉDITO. POSSIBILIDADE 
DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ART. 567, INCISO II, DO 
CPC. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL.

1. A atual jurisprudência desta Corte, consagrada inclusive em 
precedentes oriundos da Corte Especial, orienta que a norma inserta 
no art. 567, inciso II, do CPC deve ser aplicada independentemente 
do prescrito pelo art. 42, § 1º, do mesmo diploma. 

2. "No tocante ao crédito-prêmio de IPI, permite-se a cessão de 
crédito e a substituição processual na fase executiva com base no 
art. 567, II, do CPC. Precedentes da Corte Especial." (REsp 
855.276/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/11/2012, DJe 29/11/2012.)

Agravo regimental improvido".

Aduz a embargante existência de omissão no julgado, porquanto "a 
Fazenda Nacional afirmou que a legislação específica do crédito- prêmio do IPI 
não traz qualquer norma que autorize a cessão dos créditos decorrentes das 
exportações a outras empresas; a única hipótese admitida na legislação para a 
cessão do crédito-prêmio do IPI é para as empresas participantes do BEFIEX - 
cedente e cessionária, o que não se verifica no caso dos autos." (fl. 251, e-STJ).
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Defende que "o REsp repetitivo 1.091.443/SP não se aplica à hipótese 
destes autos. Isso porque a discussão, neste, envolveu créditos de natureza privada. 
Isto é, QUANDO O CRÉDITO FOR TRIBUTÁRIO, o repetitivo não pode ser 
aplicado, especialmente nos casos de crédito-prêmio de IPI, em razão de existência 
de vedação legal à cessão" (fl. 253, e-STJ).

Requer, por fim, sejam sanados os vícios apontados e concedidos efeitos 
infringentes ao acórdão embargado, bem como invertidos os ônus de sucumbência.

A embargada, instada a manifestar-se, silenciou. 

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.390.228 - RS (2013/0188911-7)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. LIQUIDAÇÃO DE 
SENTENÇA. CRÉDITO-PRÊMIO. IPI. CESSÃO DE CRÉDITO. 
POSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. ART. 567, 
INCISO II, DO CPC. PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES 
PREVISTAS DO ART. 535 DO CPC. PRETENSÃO DE REEXAME 
E ADOÇÃO DE TESE DISTINTA.  EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO PARADIGMA. 
INAPLICABILIDADE DA TESE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
LEGAL. 

1. Não são cabíveis os embargos de declaração cujo 
objetivo é ver reexaminada e decidida a controvérsia de acordo com tese 
distinta. 

2. O acórdão embargado foi categórico ao afirmar que a 
atual jurisprudência desta Corte, consagrada inclusive em precedentes 
oriundos da Corte Especial, orienta que a norma inserta no art. 567, 
inciso II, do CPC deve ser aplicada independentemente do prescrito pelo 
art. 42, § 1º, do mesmo diploma. Em acréscimo, consignou que referido 
entendimento alberga o crédito-prêmio de IPI, permitindo-se a cessão de 
crédito e a substituição processual na fase executiva.

Precedente: REsp 855.276/DF, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 
29/11/2012.

3. Diferente do ocorre na espécie, contradição, omissão 
ou obscuridade, porventura existentes, só se dão entre os termos do 
próprio acórdão, ou seja, entre a ementa e o voto, entre o voto e o 
relatório etc, segundo a inteligência do art. 535 do CPC.

4. Precedentes desta Corte pontuam que a pendência de 
julgamento de embargos de divergência não é fato que implique no 
sobrestamento de recursos especiais, à mingua de previsão normativa; 
somente se ordenado pela Seção a suspensão de julgamento dos demais 
feitos é que, em tese, ter-se-ia hipótese para a suspensão.

Embargos de declaração rejeitados.
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
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Não assiste razão à embargante.

Nos termos do art. 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 
declaração são cabíveis apenas nos casos de obscuridade, contradição ou omissão nas 
decisões judiciais. 

Para a configuração dos vícios elencados no referido dispositivo legal, 
necessário que algum fundamento relevante para o julgamento da controvérsia não tenha 
sido objeto de apreciação pelo órgão julgador; ou que a omissão, contradição e 
obscuridade suscetíveis de serem afastadas por meio de embargos declaratórios estejam 
contidas entre os próprios termos do dispositivo ou entre a fundamentação e a conclusão 
do acórdão embargado.

Conforme consignado no acórdão embargado, a atual jurisprudência 
desta Corte, consagrada inclusive em precedentes oriundos da Corte Especial, orienta 
que a norma inserta no art. 567, inciso II, do CPC deve ser aplicada independentemente 
do prescrito pelo art. 42, § 1º, do mesmo diploma. Em acréscimo consignou que, "no 
tocante ao crédito-prêmio de IPI, permite-se a cessão de crédito e a substituição 
processual na fase executiva com base no art. 567, II, do CPC. Precedentes da 
Corte Especial." (REsp 855.276/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 20/11/2012, DJe 29/11/2012.)

O que se verifica no caso dos autos, é a adoção, na decisão embargada, 
de posição contrária aos interesses do embargante. Ocorre que o recurso de embargos 
de declaração não tem a finalidade de confrontar julgados ou teses dissonantes e, por 
conseguinte, dirimir eventual divergência acerca da matéria em exame.

A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de declaração, 
somente é admitida em casos excepcionais, os quais exigem, necessariamente, a 
ocorrência de qualquer dos vícios previstos no art. 535 do Código de Processo Civil, 
hipótese não configurada nos autos. 

Ademais, consoante dispõe o art. 266 do RISTJ, em recurso especial, 
caberão embargos de divergência, e não embargos de declaração, das decisões da 
Turma que divergirem entre si ou de decisão da mesma Seção. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. 
ÍNDICE 28,86%. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTE ESPECÍFICO 
DA CATEGORIA. LEIS 8.622/93 E 8.627/93. MATÉRIA NÃO 
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SUSCITADA NO PROCESSO DE CONHECIMENTO. 
PRECLUSÃO. MANUTENÇÃO DA MULTA PROCESSUAL. 
EFEITOS INFRINGENTES. INVIABILIDADE. REJEIÇÃO DOS 
EMBARGOS DECLARATÓRIOS.

1. A atribuição de efeitos infringentes, em sede de embargos de 
declaração, somente é admitida em casos excepcionais, os quais 
exigem, necessariamente, a ocorrência de qualquer dos vícios 
previstos no art. 535 do Código de Processo Civil. Hipótese não 
configurada nos autos.

(...)
3. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no AREsp 194.959/MG, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 9/4/2013.)

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO NÃO ADMITIDO. RECURSO CABÍVEL. 
AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS . ART. 544 DO CPC. 
EMBARGOS REJEITADOS.

I. Os embargos de declaração devem atender aos seus 
requisitos, quais sejam, suprir omissão, contradição ou obscuridade. 
Não havendo qualquer um desses pressupostos, rejeita-se o recurso 
integrativo.

(...)
III. Embargos de declaração rejeitados." 
(EDcl no AgRg no RE no AgRg no CC  115.582/RS, Rel. Ministro 

GILSON DIPP, CORTE ESPECIAL, julgado em 3/4/2013, DJe 
9/4/2013.)

"AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
ILEGITIMIDADE ATIVA. REEXAME DE PROVAS. ÓBICE DA 
SÚMULA 7/STJ.

1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do CPC quando o 
acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, aprecia com clareza 
as questões essenciais ao julgamento da lide, não estando magistrado 
obrigado a rebater, um a um, os argumentos deduzidos pelas partes.

(...)
3. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO." 
(AgRg nos EDcl no REsp 1353405/SP, Rel. Ministro PAULO DE 

TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 2/4/2013, 
DJe 5/4/2013.)
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Registre-se, por fim, que os precedentes desta Corte pontuam que a 
pendência de julgamento de embargos de divergência pela Primeira Seção não é fato 
que implique no sobrestamento de recursos especiais, à mingua de previsão normativa; 
somente se ordenado pela Seção a suspensão de julgamento dos demais feitos é que, em 
tese, ter-se-ia hipótese para a suspensão.

Confira-se: 

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA. 
INCLUSÃO NA BASE DE CÁLCULO DO IRPJ E DA CSLL. 
JURISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA NO REsp 1.138.695/SC 
JULGADO SOB O RITO DO ART. 534-C, DO CPC. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA OPOSTOS CONTRA ACÓRDÃO EM RECURSO 
REPETITIVO. SOBRESTAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. NÃO 
OCORRÊNCIA.

(...)
2. Não há norma legal que ampare a pretensão de 

sobrestamento do feito ante a pendência de apreciação dos 
embargos de divergência opostos contra o acórdão proferido sob o 
rito dos recursos repetitivos.

(...)
Agravo regimental improvido".
(AgRg no REsp 1.474.323/PR, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2014, DJe 
17/11/2014.)

"PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
AUSÊNCIA DOS VÍCIOS PREVISTOS NO ART. 535 DO CPC.

(...)
3. A pendência de julgamento de Embargos de Divergência 

sobre o mesmo tema não constitui necessariamente causa do 
sobrestamento dos demais recursos no STJ (AgRg no AgRg no REsp 
1.127.714/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 
29/4/2010; EDcl nos EDcl no AgRg no Ag 1.270.841/RJ, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/10/2010; AgRg no Ag 
1.377.998/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, DJe 
11/5/2011; EDcl no REsp 1.167.483/RS, Rel. Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, DJe 23/10/2012).

4. Embargos de Declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg no REsp 1.406.674/SC, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 
03/02/2015.)
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"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO 
AGRAVO REGIMENTAL - AÇÃO POSTULANDO A 
INCORPORAÇÃO DO AUXÍLIO CESTA ALIMENTAÇÃO NO 
CÁLCULO DO BENEFÍCIO DE PREVIDÊNCIA PRIVADA - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PARCIAL PROVIMENTO 
AO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ENTIDADE DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA PARA JULGAR IMPROCEDENTE A 
PRETENSÃO FORMULADA NA INICIAL. INSURGÊNCIA DOS 
AUTORES.

(...)
4. A pendência de julgamento de embargos de divergência não 

inibe a tramitação dos demais recursos que versem sobre a mesma 
questão jurídica, máxime quando inexistente questão de ordem 
determinando o sobrestamento dos feitos. Precedentes.

5. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, 
ao qual se nega provimento".

(EDcl no REsp 1.167.483/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 09/10/2012, DJe 23/10/2012)

Ante o exposto, rejeito os presentes embargos de declaração.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2013/0188911-7 REsp 1.390.228 / RS

Números Origem:  00090066220124040000  201301889117  8900136240  90066220124040000

PAUTA: 06/08/2015 JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : COTRIGUAÇU MOTOSSERRAS LTDA
ADVOGADOS : ELVIS DEL BARCO CAMARGO

MAURIZAN ARAUJO GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
INTERES. : CALÇADOS MALU LTDA
ADVOGADO : WILSON BARROSO FILHO
INTERES. : DEJ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI / Imposto sobre Produtos Industrializados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : COTRIGUAÇU MOTOSSERRAS LTDA
ADVOGADOS : ELVIS DEL BARCO CAMARGO

MAURIZAN ARAUJO GONÇALVES E OUTRO(S)
INTERES. : CALÇADOS MALU LTDA
ADVOGADO : WILSON BARROSO FILHO
INTERES. : DEJ IMPORTAÇÃO E EXPORTAÇÃO LTDA
ADVOGADO : ALEXANDRE ROEHRS PORTINHO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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